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PARTE I — GESTÃO DE RISCOS
1. Objetivo e abrangência
A Parte I desta Política estabelece como a Labanca Advocacia identifica, avalia, trata e monitora os riscos capazes de comprometer seus objetivos, sua reputação e o programa de integridade — com atenção especial aos riscos decorrentes do perfil dos nossos clientes, que mantêm contratos administrativos relevantes com o poder público e participam de licitações e chamamentos, e do grande volume de dados e informações que gerenciamos na consultoria. Aplica-se a todas as áreas, casos, contratos e relações da Sociedade.
2. Conceitos essenciais
1. Risco: efeito da incerteza sobre os objetivos — a possibilidade de um evento afetar negativamente a Sociedade, seus clientes ou terceiros;
1. Probabilidade: a chance de o evento ocorrer (rara, possível ou provável);
1. Impacto: a gravidade das consequências caso ocorra (baixo, moderado, alto ou severo), considerando efeitos financeiros, legais, disciplinares e reputacionais;
1. Matriz de risco: o cruzamento de probabilidade e impacto, que classifica cada risco e define seu tratamento e alçada de decisão;
1. Apetite de risco: o nível de risco que a Sociedade aceita assumir. Para riscos de corrupção, fraude e violação de sigilo profissional, o apetite é zero: não há nível aceitável.
3. Papéis e responsabilidades
1. Todos: conhecer os riscos das próprias atividades e comunicar ao Superintendente de Integridade situações que possam representar risco novo ou agravado;
1. Responsáveis por casos e contratos: aplicar esta Política na admissão de clientes, na contratação de prestadores e na condução dos trabalhos;
1. Superintendente de Integridade: manter a matriz de riscos da Sociedade, supervisionar a execução desta Política e da due diligence, aprovar as relações de risco médio e reportar os riscos altos e críticos à Diretoria Executiva e, no relatório anual, à Assembleia Geral;
1. Encarregado de Dados: avaliar os riscos específicos de proteção de dados, na forma da PSIPD;
1. Diretoria Executiva: decidir sobre riscos altos e críticos e prover os recursos necessários;
1. Assembleia Geral: aprovar esta Política e deliberar sobre os riscos críticos que envolvam sócios ou clientes relevantes.


4. Processo de gestão de riscos
A gestão de riscos segue, de forma contínua e inspirada na norma ISO 31000, quatro etapas:
1. Identificação: levantamento dos riscos de cada área, caso, cliente, parceiro e fornecedor, a partir de formulários, entrevistas, due diligence e histórico de incidentes e consultas;
2. Análise e classificação: cada risco é avaliado por probabilidade e impacto e classificado conforme a matriz do capítulo 6;
3. Tratamento: para cada risco relevante define-se uma resposta — aceitar e monitorar, mitigar com controles, transferir (por exemplo, contratualmente ou por seguro) ou evitar, inclusive recusando a relação;
4. Monitoramento: os riscos e controles são revisados ao menos anualmente, antes da sessão ordinária de fevereiro da Assembleia Geral, e sempre que houver mudança relevante — novo cliente de grande porte, novo mercado, incidente ou alteração legislativa.
5. Principais categorias de risco da Sociedade
1. Integridade e anticorrupção: exposição decorrente da atuação junto a clientes com contratos administrativos e em licitações e chamamentos — o risco mais sensível do escritório, tratado nos capítulos 5 e 6 do Código de Ética e Conduta;
1. Conflitos de interesses: colisão entre clientes, áreas ou interesses pessoais, potencializada pela atuação multidisciplinar;
1. Sigilo e proteção de dados: vazamento, perda ou uso indevido de informações de clientes e terceiros, tratado na PSIPD;
1. Regulatório e profissional: descumprimento do Estatuto da Advocacia, do Código de Ética da OAB e das normas aplicáveis;
1. Financeiro e contratual: inadimplência, dependência excessiva de poucos clientes, passivos trabalhistas ou tributários;
1. Operacional e tecnológico: falhas de sistemas, perda de prazos, indisponibilidade de ferramentas;
1. Reputacional: associação da Sociedade a pessoas, empresas ou causas que comprometam sua imagem — frequentemente uma consequência dos demais riscos.







6. Matriz de risco
Cada risco identificado — inclusive o risco atribuído a clientes, parceiros e fornecedores na due diligence — é classificado em um de quatro níveis, com o tratamento e a alçada correspondentes:
	Classificação
	Combinação típica
	Tratamento
	Alçada de aprovação

	Baixo
	Improvável e de baixo impacto
	Aceitar e monitorar
	Responsável pelo caso ou contrato

	Médio
	Possível ou de impacto moderado
	Mitigar com controles específicos
	Superintendente de Integridade

	Alto
	Provável ou de alto impacto
	Mitigar com plano de ação e prazo
	Diretoria Executiva, com parecer do Superintendente

	Crítico
	Provável e de impacto severo
	Evitar ou eliminar; recusar a relação, se for o caso
	Diretoria Executiva e, se envolver sócio ou cliente relevante, Assembleia Geral



A classificação é sempre registrada com sua justificativa. Alterações supervenientes — como uma sanção aplicada a um cliente ou uma mudança societária relevante — impõem a reclassificação imediata.


PARTE II — DUE DILIGENCE
7. Finalidade
A due diligence é o procedimento de avaliação de integridade de clientes, parceiros, fornecedores e demais terceiros, destinado a verificar, antes do início da relação e ao longo dela, se o vínculo representa risco à Sociedade e aos objetivos do Código de Ética e Conduta. Ela alimenta a matriz de riscos da Parte I e é conduzida sob a supervisão do Superintendente de Integridade.
8. Quando a due diligence é obrigatória
A realização de relatório de due diligence é obrigatória para:
1. Quem exerça a advocacia em nome da Sociedade, inclusive advogados parceiros e associados;
2. Advogados, escritórios de advocacia ou de contabilidade que celebrem parcerias com a Sociedade;
3. Clientes que prestem serviços públicos ou mantenham contratos com a Administração Pública direta ou indireta, inclusive os que participem de licitações e chamamentos públicos;
4. Prestadores de serviço externos que aufiram da Sociedade mais de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) por ano;
5. Qualquer terceiro, independentemente de valor, que atue em nome da Sociedade ou de seus clientes perante o poder público.
Para os demais casos, aplica-se ao menos a verificação simplificada do capítulo 9, a critério do responsável pelo contrato, com orientação do Superintendente de Integridade em caso de dúvida.
9. Níveis de diligência
9.1. Simplificada
Verificação cadastral básica: identificação e regularidade da pessoa ou empresa (CPF/CNPJ, situação cadastral), pesquisa em fontes públicas de sanções e checagem de mídia negativa evidente. Aplicável a relações de baixo valor e baixo risco.
9.2. Padrão
Além da verificação simplificada: composição societária e beneficiários finais; consulta às listas públicas de sanções — como o Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) e o Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade e Inelegibilidade do CNJ —; processos judiciais e administrativos relevantes; e identificação de pessoas expostas politicamente (PEPs) no quadro societário ou de administração. É o nível mínimo para as hipóteses obrigatórias do capítulo 8.
9.3. Reforçada
Além da diligência padrão: análise do histórico do terceiro em contratações públicas (sanções, inidoneidade, rescisões), da estrutura do grupo econômico, de notícias e apurações em curso, da saúde financeira e, quando cabível, entrevista ou questionário de integridade e verificação do programa de compliance próprio do terceiro. É obrigatória quando: (i) o cliente mantém contratos administrativos de grande vulto ou participa habitualmente de licitações e chamamentos; (ii) há PEP relevante envolvido; (iii) a pesquisa padrão revelar apontamentos; ou (iv) o terceiro atuará perante o poder público em nome da Sociedade ou de clientes.
10. Procedimento
1. Coleta: o interessado preenche o formulário de integridade correspondente ao seu perfil, fornecendo as informações e declarações exigidas;
2. Pesquisa: o responsável pelo contrato ou caso realiza as verificações do nível aplicável, podendo utilizar ferramentas de solução inteligente autorizadas pela Sociedade, sempre em conformidade com a LGPD e a PSIPD;
3. Relatório: os achados são consolidados em relatório objetivo, com a classificação de risco proposta segundo a matriz da Parte I;
4. Decisão: conforme a alçada do capítulo 6 — o responsável aprova as relações de risco baixo; o Superintendente de Integridade, as de risco médio; a Diretoria Executiva, com parecer do Superintendente, as de risco alto; as críticas seguem a alçada própria;
5. Condições: a aprovação pode ser condicionada a salvaguardas — cláusulas anticorrupção e de proteção de dados reforçadas, limitação de escopo, dupla atuação de advogados, monitoramento intensificado ou garantias contratuais;
6. Registro: o relatório e a decisão são arquivados na Sociedade, em meio seguro e de acesso restrito.
11. Sinais de alerta (red flags)
Exigem diligência reforçada e, conforme a gravidade, podem justificar a recusa da relação, entre outros:
1. Presença em cadastros de sanções, inidoneidade ou condenações por corrupção, fraude a licitação, lavagem de dinheiro ou improbidade;
1. Resistência injustificada a fornecer informações societárias ou a identificar beneficiários finais;
1. Estruturas societárias opacas ou interpostas pessoas sem justificativa negocial;
1. Solicitação de pagamentos em espécie, no exterior sem justificativa, ou a terceiros estranhos ao contrato;
1. Remuneração desproporcional ao serviço prestado ou pedidos de 'comissões' e 'facilitações' vinculadas a decisões públicas;
1. Proposta de atuação que envolva contato informal ou não registrado com agentes públicos;
1. Histórico de rescisões contratuais com a Administração por inexecução ou fraude.
A identificação de sinal de alerta durante a relação — e não apenas na admissão — deve ser comunicada ao Superintendente de Integridade, podendo motivar a reclassificação do risco, a renegociação de salvaguardas ou o encerramento da relação.
12. Reavaliação periódica
1. Relações classificadas como de risco alto são reavaliadas anualmente; as de risco médio, a cada 2 (dois) anos; as de risco baixo, quando houver fato superveniente relevante;
2. A reavaliação é sempre imediata diante de: sanção aplicada ao terceiro, mudança relevante de controle societário, envolvimento em investigação de repercussão ou inadimplemento grave;
3. A renovação ou prorrogação de contratos com terceiros sujeitos a due diligence obrigatória depende de reavaliação válida.
13. Due diligence e proteção de dados
As verificações de integridade envolvem tratamento de dados pessoais e observam a LGPD e a PSIPD: utilizam-se fontes lícitas e, preferencialmente, públicas; coleta-se apenas o necessário à finalidade; os relatórios têm acesso restrito; e os dados são mantidos apenas pelo prazo da relação e dos deveres legais subsequentes. Os formulários de integridade informam ao interessado a finalidade da coleta.
14. Disposições finais
1. Esta Política é aprovada e alterada pela Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria Executiva ou do Superintendente de Integridade;
2. Os modelos de formulários, os roteiros de pesquisa e a lista de fontes de consulta são mantidos e atualizados pelo Superintendente de Integridade como Rotinas Administrativas (RAD), dispensada nova aprovação assemblear;
3. O descumprimento desta Política sujeita o infrator às sanções do Código de Ética e Conduta, apuradas na forma do Manual de Procedimentos Sancionatórios;
4. Os casos omissos são resolvidos pela Diretoria Executiva, ressalvada a competência da Assembleia Geral;

Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral.






Termo de Ciência
Declaro que recebi, li e compreendi a Política de Gestão de Riscos e DDI. 
Nome: ____________________________________________
Função/Vínculo: ___________________________________
Data: ____/____/______
Assinatura: _______________________________________



www.labanca.adv.br
+55 21 3030.7831 | contato@labanca.adv.br
Rua Primeiro de Março, 21, 12º Andar, Centro
Rio de Janeiro – RJ | 20010-000
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